


Participando do simulado e preenchendo o formulário de respostas, sua pontuação integrará o ranking 
automaticamente. Desta forma, se você ainda não conseguiu estudar todo o edital da PRF, você pode 

veri�car como está seu rendimento no ranking.

Ao receber este caderno de prova, con�ra inicialmente se os seus dados pessoais estão corretos e coincidem com o que 
está registrado na sua Folha de Respostas. Em seguida, veri�que se ele contém a quantidade de itens indicada em sua 
Folha de Respostas, correspondentes à prova objetiva. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito ou 
apresente divergência quanto aos seus dados pessoais, solicite ao �scal de sala mais próximo que tome as providências 
cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse sentido.
 

Quando autorizado pelo chefe de sala, no momento da identi�cação, escreva, no espaço apropriado da Folha de 
Respostas, com a sua caligra�a usual, a seguinte frase: Com Estratégia tudo é possível! 
O descumprimento dessa instrução implicará a anulação da sua prova e a sua eliminação no concurso.
 

Não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização de �scal de sala.
  

Você recebeu este PDF contendo sua folha de respostas e 120 questões objetivas com duas alternativas. Resolva a prova 
entre 08h30 e 13h30. Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identi�cação – que será feita no decorrer 
da prova – e ao preenchimento da Folha de Respostas. Após resolver o simulado, visite o site do Estratégia ou abra sua 
caixa de email, para acessar o link do preenchimento do cartão de respostas eletrônico até as 13h30. Se você pular ou 
deixar de resolver algumas questões, não precisa preenchê-las no cartão de respostas. Assim que você terminar de 
preencher o cartão de respostas eletrônico, o sistema vai mostrar a sua nota.
 

Ao terminar a prova, chame o �scal de sala, devolva-lhe a sua Folha de Respostas e deixe o local de prova.
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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO

departamento de polícia rodoviária federal

SIMULADO NACIONAL PRF



Quando autorizado pelo chefe de sala, no momento da identi�cação, escreva no espaço abaixo, com a sua caligra�a usual, a frase  indicada na instrução nº 2 da capa do seu caderno de provas.
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PARA USO EXCLUSIVO
DO CHEFE DE SALA

EXEMPLO DE PREENCHIMENTO
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As marcações das respostas descritas ao lado, relativas 
aos itens X, Y e Z, deverão ser feitas conforme a ilustração.

Ao receber o caderno de provas, con�ra atentamente se o tipo de caderno 
coincide com o estabelecido nesta Folha de Respostas e leia atentamente as 
instruções contidas na capa do caderno.
    

Veri�que o seu nome, o número da sua inscrição e os demais dados impressos 
nesta Folha de Respostas.
    

Escreva o seu nome e assine nos locais apropriados somente quando autorizado 
pelo chefe de sala, no momento da iden�cação.
    

Marque as respostas nesta Folha de Respostas, no campo correspondente a 
cada item. 
    

A Folha de Respostas é o único documento que será utilizado para a correção 
eletrônica de sua prova objetiva. Não amasse, não dobre, nem rasure a sua
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FOLHA DE RESPOSTAS. As marcações na Folha de Respostas só podem ser feitas 
com caneta esferográ�ca de tinta preta, fabricada em material transparente. 
Não será permitido o uso de lápis, lapiseira (gra�te) e(ou) borracha.
    

Em nenhuma hipótese haverá substituição desta Folha de Respostas por erro de 
preenchimento do candidato.
    

Não é permitida marca identi�cadora nesta parte da Folha de Respostas, exceto 
a transcrição da frase.
    

Após o preenchimento da Folha de Respostas passe as respostas para o 
formulário ONLINE para participar do ranking geral do Simulado Gratuito PRF.
    

O formulário pode ser acessado no blog do Estratégia Concursos.
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Preencha os círculos completamente e com 
nitidez, utilizando caneta esferográ�ca de 
tinta preta.
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Português                                                

Prof. Felipe Luccas 

Justiça mantém preso homem que 

ejaculou em mulher no ônibus em SP 

Após ser detido novamente no sábado, 2, 

suspeito de estuprar mais uma mulher, o 

ajudante geral Diego Ferreira de Novais, de 27 

anos, seguirá preso em São Paulo. A decisão foi 

dada neste domingo, 3, pela Justiça de São 5 
Paulo, que converteu a prisão em flagrante para 

a preventiva – enquanto durar o processo. O juiz 

determinou que o detento deve ser encaminhado 

para o 2º Centro de Detenção Provisória em 

Pinheiros, na zona oeste da capital. 10 

O juiz Rodrigo Marzola Colombini decretou a 

prisão preventiva de Novais justificando que a 

manutenção da prisão como “imperiosa”. A 

prisão foi ressaltada como necessária, pois, se 

solto, o agressor voltará à prática. “O indiciado 15 
utiliza-se do mesmo modus operandi: aproxima-

se das vítimas em ônibus, encosta de forma 

libidinosa em mulheres, exibe o pênis e se 

masturba, indicando, prima facie, algum desvio 

de personalidade, na medida em que procura 20 
satisfazer seus instintos sexuais em público e 

mediante constrangimento da vitima.” 

O juiz não instaurou incidente de insanidade 

mental, que havia sido solicitada pela Polícia 

Civil, Promotoria de Justiça e Defensoria Pública. 25 
“Injustificável a instauração de incidente neste 

momento processual (audiência de custódia), 

que se restringe à análise da situação de 

flagrância e que acarretaria a própria suspensão 

do inquérito já nesta fase inicial”. Embora sem 30 
data determinada, está prevista uma avaliação 

para precisar se será necessário um tratamento 

psiquiátrico de Novais. 

“Trata-se de crime sexual, que traz implícito 

comportamento repugnante, deplorável, 35 
praticado contra mulher em transporte público 

coletivo”, diz o juiz na decisão, que aceita parte 

da denúncia do delegado Rogério de Camargo 

Nader, do 78º DP (Jardins). 

“O Estado-juiz não pode compactuar com esse 40 
tipo de conduta, que reiteradamente vem sendo 

praticada pelo indiciado. Não se pode deixar de 

consignar que, não obstante tenha sido 

beneficiado com recente relaxamento de prisão 

em flagrante em caso similar, isto não foi 45 
empecilho para constranger outra vítima para 

satisfazer sua lascívia, demonstrando 

personalidade destemperada e nenhum respeito 

pelas vítimas. Conceder-se a liberdade provisória 

ao indiciado nesse momento seria temerário”, 50 
diz a decisão. 

Segundo o Ministério Público de São Paulo, uma 

testemunha afirmou que Novais chegou a usar 

força física para evitar que a vítima estuprada no 

sábado conseguisse se desvencilhar dele no 55 
momento do ataque. Novais teria encostado o 

pênis no corpo da mulher, o que é caracterizado 

como estupro pelo Código Penal. A promotoria 

pediu para Secretaria de Administração 

Penitenciária que tomasse medidas para garantir 60 
a segurança e integridade física de Novais.  

(Revista EXAME, com adaptações, 04.09.2017) 

1. Quanto à tipologia textual, o primeiro 

parágrafo do texto 1 classifica-se como 

predominantemente narrativo. 

2. De acordo com as informações presentes no 

primeiro parágrafo, é possível inferir que Diego 

Ferreira de Novais já era anteriormente 

considerado suspeito de estuprar uma mulher. 

3. Em “Trata-se de crime sexual” (L.34), caso 

houvesse flexão da expressão preposicionada 

em número plural, a concordância seria 

respeitada se o trecho fosse reescrito da 

seguinte forma: “tratam-se de crimes sexuais”.  

4. O vocábulo “se” em “utiliza-se do mesmo 

modus operandi” (L.16) indica sentido reflexivo.  

5. O acento grave em “que se restringe à análise 

da situação de fragrância” se justifica pela fusão 

da preposição exigida pela regência do verbo 

“restringir-se” com o artigo feminino diante de 

“análise”.  

6. No trecho “aproxima-se das vítimas em 

ônibus, encosta de forma libidinosa em 

mulheres, exibe o pênis e se masturba [...] 

mediante constrangimento da vitima.”  (L.16-

22), os verbos apresentam sujeito elíptico, cujo 

referente é “o indiciado” 

7. Seria mantida a correção gramatical e o 

sentido original do texto se a forma “na medida 

em que” (L.20) fosse substituída por “à medida 

que”.  

8. No trecho: “O Estado-juiz não pode 

compactuar com esse tipo de conduta [...] isto 

não foi empecilho para constranger outra vítima” 

(L.40-46), a palavra “que”, nas suas duas 

ocorrências, possui a mesma função 

morfossintática.  
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9. O vocábulo “imperiosa” (L.13) foi utilizado, de 

acordo com o contexto, com sentido de 

“impreterível”.  

10. O conectivo “não obstante” (L.43) expressa 

ideia de oposição, motivo pelo qual sua 

substituição por “contudo” não afetaria a 

correção gramatical.  

Bandido bom é bandido morto! 

A assertiva do título é bastante recorrente e 

soma-se a outras: “Pena que não morreu!”; 

“Lugar de bandido é no cemitério!”; “Foi tarde!”. 

As frases clichês, amplamente repetidas em 

redes sociais ou comentários em jornais on-line, 5 
tomam outra dimensão quando enunciadas por 

alguém que “representa” a juventude brasileira 

e o presidente da República. Bruno Júlio, então 

secretário nacional da Juventude, do PMDB, 

indicado por Michel Temer, afirmou: “deveria 10 
matar mais, ter uma chacina por semana”. 

A opinião dele não é minoritária; pelo contrário, 

assinala o que a classe política, judiciária e a 

imensa maioria da população brasileira pensam. 

Com número superior a 700 mil presidiários, o 15 
Brasil tem um sistema carcerário caro, 

ineficiente e, sobretudo, desumano. Mas é 

desumano apenas para o detento? Não! É 

principalmente desumano com as vítimas, com 

os familiares, com a população trabalhadora que 20 
contribui com impostos para ver condenados e 

não condenados – boa parte dos presidiários 

aguardam julgamento –aprimorando o modus 

operandi da criminalidade. 

O país precisa de mais escolas, mais presídios, 25 
mais parques, mais moradias, mais capinas em 

lotes públicos, produção de roupas a baixo custo, 

safras em pequenas e médias propriedades 

rurais, entre tantos outros serviços que 

poderiam ser realizados por detentos. Porém, o 30 
sistema carcerário brasileiro prefere pagar 

R$ 2,4 mil por mês (enquanto um aluno do 

ensino médio custa R$ 2,2 mil por ano) e deixá-

los livres para arquitetarem rebeliões, 

assassinatos, sequestros e invasões em 35 
comunidades por disputa de áreas de tráfico. Do 

valor repassado, boa parte é desviada e a família 

tem de arcar com produtos de higiene, 

alimentação e dinheiro para “comprar itens 

internos” – proteção, cigarro, álcool, “estoques” 40 
(armas artesanais) –, aumentando o risco de 

entrarem objetos proibidos nas cadeias. [...] 

Precisa-se rever leis e dispositivos normativos, 

desburocratizar, separar os criminosos e colocá-

los para trabalhar e estudar. Eles deveriam 45 

pagar – com trabalho e estudo – a sociedade. 

Enclausurados sem ofício nenhum, têm tempo de 

sobra para novos conchavos e ideias criminosas. 

Todos os presídios deveriam ter oficinas de 

trabalho e escola em contraturno, oferecendo a 50 
chance de uma profissão e ampliação de 

horizonte de expectativa para além do crime. 

Dispor de R$ 10 milhões para colocar militares 

em ação em cadeias é esperar que profissionais 

das Forças Armadas solucionem o problema da 55 
ociosidade, da superlotação, da precariedade da 

prisão e das leis brasileiras. 

(Gazeta do Povo, com adaptações, 04/10/2017) 

11. Pode-se resumir a tese do autor da seguinte 

forma: tendo em vista que o sistema carcerário 

brasileiro prefere pagar R$ 2,4 mil por mês para 

sustentar cada presidiário (enquanto um aluno 

do ensino médio custa R$ 2,2 mil por ano) e 

deixá-los livres para arquitetarem rebeliões, 

assassinatos, sequestros e outros crimes, uma 

solução seria rever leis para viabilizar a pena de 

morte, quando não for possível aproveitar a mão 

de obra dos presos.   

12. Depreende-se das ideias do texto que a 

classe política, a classe judiciária e a população 

brasileira compartilham, em sua maioria, a 

opinião de Bruno Júlio.  

13. A vírgula após “contrário” (l.12), poderia ser 

substituída pelo sinal de dois-pontos, sem 

prejuízo à correção gramatical ou à coerência do 

texto.  

14. A forma pronominal “los” em “colocá-los” 

(l.44-45) tem como referente o termo 

anteriormente mencionado “dispositivos 

normativos”.  

15. Seriam mantidos o sentido original e a 

correção gramatical do texto caso o trecho 

“Todos os presídios deveriam ter oficinas de 

trabalho e escola em contraturno, oferecendo a 

chance de uma profissão e ampliação de 

horizonte de expectativa para além do crime” 

(l.49-52) fosse substituído por “Todos os 

presídios deveriam manter oficinas de 

trabalho e escola em contraturno, de modo 

que fosse oferecida a oportunidade de um 

ofício e ampliação de horizonte de 

expectativa para além do crime” 
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Matemática                                             

Prof. Arthur Lima 

Os professores Arthur Lima, Ricardo Vale, Victor 

Dalton, Felipe Luccas, Marcos Girão, Herbert 

Almeida e Renan Araújo decidiram fazer uma 

viagem de carro de Brasília a São Paulo. Serão 

utilizados dois carros para acomodar todos os 

professores: uma SUV de 5 lugares e um 

conversível de 2 lugares.  

Com base nesta situação hipotética, e 

sabendo que todos os professores são 

capazes de dirigir os veículos (a menos que 

disposto em sentido contrário), julgue os 

itens abaixo. 

16. Os professores Ricardo Vale e Victor Dalton 

brigaram recentemente, e não devem viajar no 

mesmo veículo. Nesta situação, o número de 

maneiras de escolher os ocupantes do carro 

conversível é inferior a 15. 

17. Sabendo que o Marcos Girão está com a 

carteira de habilitação vencida e o Herbert 

Almeida está com o pé engessado, de modo que 

ambos não podem dirigir nenhum dos veículos, 

o total de formas de dispor todos os professores 

nos 5 lugares da SUV e nos 2 lugares do 

conversível é superior a 2300.  

18. Foi decidido que os professores Arthur Lima 

e Renan Araújo viajarão na SUV. Desta forma, 

sabendo que o assento de cada ocupante da SUV 

será escolhido ao acaso, a probabilidade de o 

motorista ser o Arthur Lima ou o carona (banco 

ao lado do motorista) ser o Renan Araújo é 

inferior a 25%. 

19. Os integrantes da SUV foram os professores 

Arthur Lima, Ricardo Vale, Victor Dalton, Felipe 

Luccas e Marcos Girão. No meio do caminho, o 

Ricardo Vale foi dirigir o conversível e o Renan 

Araújo, que estava no conversível, assumiu o 

lugar vago na SUV. Esta troca fez com que a 

média de idades dos integrantes da SUV 

aumentasse em 2,8 anos. Desta forma, se o 

professor Renan Araujo tem 40 anos, então o 

professor Ricardo Vale tem menos de 26 anos de 

idade. 
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Gráfico para os próximos três itens. 

 

Considerando os dados apresentados no 

gráfico, julgue os itens seguintes. 

20. A moda do número de motoristas flagrados 

a cada ano no teste do bafômetro nas rodovias 

federais é mais de 30% superior à mediana 

destes mesmos dados. 

21. Suponha que os dados dos anos de 2007 

(não mostrado no gráfico), 2010 e 2013 estão 

em uma progressão aritmética. Se os dados dos 

anos de 2014, 2018 e 2022 (ambos não 

mostrados no gráfico) estiverem em progressão 

geométrica cuja razão é um décimo da razão da 

progressão aritmética citada anteriormente, 

então no ano de 2022 o número de motoristas 

flagrados deve superar os 400 mil. 

22. Supondo que os dados dos anos de 2010, 

2014 e 2018 estejam em uma mesma reta, 

pode-se afirmar que o número de motoristas 

flagrados em 2018 será superior a 91 mil. 

A respeito de razões, proporções e 

porcentagem, julgue os itens a seguir. 

23. Três Policiais Rodoviários Federais são 

capazes de aplicar 360 multas trabalhando 8 

horas por dia durante 2 dias. Desta forma, 4 

Policiais, cada um com apenas 80% da eficiência 

dos anteriores, trabalhando 10 horas por dia 

durante 4 dias, conseguirão aplicar mais de 900 

multas.  

24. Um PRF que estava em um posto policial na 

rodovia BR-040 foi acionado para atender uma 

ocorrência. Ele percebeu que, dirigindo a viatura 

à velocidade normal daquela pista, estabelecida 

nas placas de sinalização, ele chegaria ao local 

da ocorrência em um tempo considerado 

demasiadamente longo. Por este motivo, decidiu 

percorrer a distância entre o posto policial e a 

ocorrência a uma velocidade 50% superior 

àquela prevista nas placas de sinalização. Nesta 

situação, a economia de tempo em relação ao 

que seria gasto obedecendo-se a velocidade 

prevista nas placas de sinalização foi de mais de 

30%. 

A respeito de funções do 2º grau, julgue o 

item a seguir. 

25. Um Policial Rodoviário Federal arremessou 

um peso de 5kg a partir do chão (altura inicial 

igual a zero). Este peso percorreu uma trajetória 

parabólica descrita pela função ℎ(𝑥) =  −
𝑥2

10
+ 2𝑥, 

em que x representa a distância horizontal 

percorrida a partir do ponto de arremesso, e h(x) 

representa a distância vertical percorrida a partir 

do ponto de arremesso. Desta forma, a altura 

máxima atingida pelo peso foi de 10 metros, e a 

distância horizontal percorrida até o peso tocar 

novamente o solo foi de 20 metros. 
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Direito Constitucional                            

Prof. Ricardo Vale 

26. A concessão de asilo político e o repúdio ao 

terrorismo e ao racismo são princípios 

fundamentais da República Federativa do Brasil. 

O repúdio ao terrorismo se materializa por meio 

da vinculação do Brasil a diversos compromissos 

internacionais voltados para o seu 

enfrentamento. 

27. Os direitos fundamentais não se aplicam nas 

relações entre os particulares, uma vez que 

visam regular as relações entre os indivíduos e o 

Estado, impondo a este obrigações negativas ou 

positivas. 

28. A entrada forçada em domicílio sem 

mandado judicial só é lícita, mesmo em período 

noturno, quando amparada em fundadas razões, 

devidamente justificadas a posteriori, que 

indiquem que dentro da casa ocorre situação de 

flagrante delito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da 

autoridade e de nulidade dos atos praticados. 

29. O racismo é crime inafiançável e insuscetível 

de graça ou anistia, sujeito à pena de reclusão. 

30. O brasileiro naturalizado pode ser 

extraditado em virtude de crime comum cuja 

sentença condenatória foi proferida após a 

naturalização, desde que a conduta criminosa 

tenha sido praticada em momento anterior à 

aquisição da nacionalidade secundária.  

31. É lícita a prova consistente em gravação 

ambiental realizada por um dos interlocutores 

sem o conhecimento do outro. 

32. O mínimo existencial é a proteção social 

mínima que o Estado deve garantir aos 

indivíduos para que possam sobreviver, servindo 

como limite à invocação da cláusula da reserva 

do possível, a qual é um óbice à concretização 

dos direitos sociais. 

33. Ao adquirir a nacionalidade derivada de 

outro Estado, o brasileiro nato irá, 

necessariamente, perder a nacionalidade 

brasileira.  

34. É competência concorrente da União, 

Estados e Distrito Federal legislar sobre normas 

gerais de organização, efetivos, material bélico, 

garantias, convocação e mobilização das polícias 

militares e corpos de bombeiros militares. 

35. É competência privativa da União legislar 

sobre direito penal, inclusive sobre normas de 

processo e julgamento de crimes de 

responsabilidade. 

36. Os agentes públicos ocupantes 

exclusivamente de cargo em comissão e os 

ocupantes de funções temporárias estão 

vinculados ao Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS). 

37. A aposentadoria compulsória e a 

aposentadoria por invalidez permanente dos 

servidores públicos se darão mediante proventos 

integrais, desde que, no último caso, se a 

invalidez for decorrente de acidente em serviço, 

moléstia profissional ou doença grave, 

contagiosa ou incurável.  

38. Após autorização da Câmara dos Deputados, 

por decisão de 2/3 (dois terços) dos Deputados 

Federais, o STF deverá receber a denúncia 

contra o Presidente da República, em virtude da 

prática de crime comum. Recebida a denúncia, o 

Presidente ficará afastado do seu cargo, somente 

retornando após a sua absolvição ou se o 

julgamento não for concluído dentro de 180 dias. 

Nesse último caso, o processo contra o 

Presidente da República será arquivado, com 

suspensão do prazo prescricional até o 

encerramento do mandato, momento a partir do 

qual ele será processado e julgado na instância 

ordinária.  

39. A vitaliciedade e a inamovibilidade são 

garantias funcionais dos juízes, adquiridas após 

2 (dois) anos de efetivo exercício.  

40. É competência exclusiva do Ministério 

Público promover o inquérito civil e a ação civil 

pública, para a proteção de direitos difusos e 

coletivos. 

Ética no Serviço Público                         

Prof. Paulo Guimarães 

41. Toda ausência injustificada do servidor de 

seu local de trabalho é fator de desmoralização 

do serviço público, o que sempre conduz à 

desordem nas relações humanas. 

42. Abster-se, de forma absoluta, de exercer 

sua função, poder ou autoridade com finalidade 

estranha ao interesse público, mesmo que 

observando as formalidades legais e não 

cometendo qualquer violação expressa à lei é 

considerado um dever fundamental do servidor 

público. 

43. A ética tem como pilar de sustentação a 

moral subjetiva dos indivíduos. 
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44. Paulo foi contratado para prestar serviço em 

órgão público federal através de empresa 

terceirizada. Logo, ao não ocupar cargo público, 

Paulo não se submete às disposições do Decreto 

1.171. 

45. A pena aplicável ao servidor público pela 

Comissão de Ética é a de censura e sua 

fundamentação constará do respectivo parecer, 

assinado por todos os seus integrantes, com 

ciência do faltoso 

Noções de Informática                           

Prof. Victor Dalton 

46. É correto conceituar extranet como uma 

rede de informações internas de uma 

organização, que tem como objetivo 

compartilhar dados e informações para os seus 

colaboradores, usuários devidamente 

autorizados a acessar essa rede. 

47. A opção que permite excluir os dados de 

navegação do Google Chrome apaga da memória 

do computador Histórico de navegação, Histórico 

de download, imagens e arquivos armazenados 

em cache, cookies e outros dados do site, 

senhas, dentre outros. 

48. Na guia Dados do Microsoft Excel 2016, é 

possível acionar a funcionalidade Classificar, que 

realiza a ordenação de informações em uma 

planilha, permitindo a aplicação de um ou mais 

critérios de classificação em diferentes colunas. 

49. Por meio das teclas de atalho, é possível 

acessar diretamente algumas funcionalidades do 

ambiente Windows. Essas opções no teclado 

permitem ações rápidas. Por exemplo, CTRL + 

SHIFT + DEL acessa o Gerenciador de Tarefas. 

50. O antimalware é a solução que permite 

filtrar tentativas de acessos não autorizados 

oriundos de outros ambientes e redes externas, 

contribuindo para a melhora do estado de 

segurança da informação de ambientes 

computacionais.  

Direito Administrativo                            

Prof. Herbert Almeida 

Os poderes administrativos são 

prerrogativas de direito público que o 

ordenamento jurídico confere aos agentes 

públicos para que o Estado possa alcançar 

os seus fins. Sobre esse assunto, julgue os 

itens a seguir. 

51. O poder de polícia exercido pelas autarquias 

é classificado como poder de polícia delegado. 

52. O ciclo do poder de polícia é formado por um 

conjunto de fases, entre as quais encontra-se a 

fiscalização, que não pode, segundo 

entendimento do STJ, ser delegada para as 

empresas públicas e sociedades de economia 

mista, pois representa o exercício do poder 

extroverso do Estado. 

53. A aplicação de sanções aos particulares com 

vínculo específico com o poder público decorre 

diretamente do poder disciplinar e indiretamente 

do poder hierárquico. 

54. O abuso de poder é gênero, comportando 

duas espécies: o desvio de poder e o desvio de 

finalidade. 

Acerca do regime jurídico aplicável aos 

servidores públicos federais e da Lei de 

Improbidade Administrativa e do processo 

administrativo em âmbito federal, julgue os 

itens a seguir. 

55. A responsabilidade civil decorre de ato 

omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que 

resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros, ao 

passo que a responsabilidade administrativa 

resulta de ato omissivo ou comissivo praticado 

no desempenho do cargo ou função. 

56. Situação hipotética: um agente da Polícia 

Rodoviária Federal utilizou o carro da corporação 

para se deslocar à faculdade, uma vez que o seu 

carro encontrava-se na oficina. Assertiva: 

nessa situação, o agente terá cometido ato de 

improbidade administrativa que importa 

enriquecimento ilícito, sujeitando-se, entre 

outras, à sanção de suspensão dos direitos 

políticos pelo prazo de oito a dez anos. 

57. Se um servidor da Polícia Rodoviária Federal 

apresentar um requerimento administrativo cuja 

competência para decidir não esteja 

especificamente definida em lei, o processo 

administrativo deverá ser iniciado perante a 

autoridade de menor grau hierárquico para 

decidir. 

A respeito dos serviços públicos, das 

licitações e dos contratos administrativos, 

julgue os itens a seguir. 

58. O contrato de concessão de serviços públicos 

poderá ser extinto, entre outros, por advento do 

termo contratual, encampação, caducidade e 

intervenção. 

59. Se o Diretor-geral do Departamento da 

Polícia Rodoviária Federal desejar promover uma 

campanha publicitária de educação no trânsito, 
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de natureza singular, com empresa de notória 

especialização, será possível realizar a 

contratação direta, por inexigibilidade de 

licitação. 

60. Constitui cláusula exorbitante nos contratos 

administrativos a supressão dos quantitativos 

inicialmente pactuados, por acordo das partes, 

em percentual superior ao limite de vinte e cinco 

por cento previsto para a alteração unilateral. 

Sobre a responsabilidade civil do Estado e 

os atos administrativos, julgue os itens 

abaixo. 

61. Se um veículo da Polícia Rodoviária Federal 

colidir contra um veículo de particular que 

trafegava na contramão, caberá à União o dever 

de indenizar o particular, ainda que se comprove 

que a culpa foi exclusiva da vítima. 

62. A cobrança de multa administrativa, em 

regra, não possui autoexecutoriedade. No 

entanto, o ordenamento jurídico prevê situações 

excepcionais, nas quais a cobrança da multa terá 

autoexecutoriedade, a exemplo das multas 

aplicadas em contratos administrativos, até o 

limite da cobertura da garantia ou dos 

pagamentos devidos pela administração. 

Direito Penal                                           

Prof. Renan Araújo 

63. Tiago, brasileiro, pratica um crime de lesão 

corporal dolosa contra Maria, também brasileira, 

a bordo de um navio particular, de bandeira 

brasileira, que se encontrava em alto-mar no 

momento do crime. 

Neste caso, será aplicável a lei penal brasileira, 

pelo princípio da bandeira ou pavilhão. 

64. Situação hipotética: Ricardo, com 22 anos 

de idade, subtraiu R$ 1.000,00 da carteira de 

seu pai, Pedro, que possuía 69 anos de idade no 

momento do fato. Na mesma oportunidade, 

Ricardo subtraiu o relógio de sua tia, Maria, com 

quem convivia, e que possuía 70 anos de idade. 

Assertiva: Neste caso, Ricardo responderá por 

apenas um crime de furto, e a ação penal será 

pública condicionada à representação do 

ofendido. 

65. Situação hipotética: Ricardo, com 22 anos 

de idade, subtraiu R$ 1.000,00 da carteira de 

seu pai, Pedro, que possuía 69 anos de idade no 

momento do fato. Na mesma oportunidade, 

Ricardo subtraiu o relógio de sua tia, Maria, com 

quem convivia, e que possuía 70 anos de idade. 

Assertiva: Se Ricardo, por ato voluntário, 

reparar o dano até o recebimento da denúncia, 

sua pena será reduzida de um terço até a 

metade. 

66. Jonas, com dolo de matar, esfaqueou Maria. 

Todavia, convencido por sua esposa, que havia 

presenciado a execução da conduta, Jonas 

voluntariamente colocou Maria no carro e a levou 

para o hospital, tendo Maria sobrevivido em 

razão da intervenção cirúrgica realizada pelos 

médicos, sofrendo apenas lesões corporais. 

Neste caso, Jonas deve responder por tentativa 

de homicídio, com causa de redução de pena em 

razão do arrependimento posterior. 

67. De acordo com a teoria da equivalência dos 

antecedentes causais, adotada como regra em 

nosso sistema jurídico-penal, causa é toda ação 

ou omissão sem a qual o resultado não teria 

ocorrido. 

68. No que tange ao concurso de agentes, o 

Código Penal adotou, como regra, a teoria 

monista mitigada, que estabelece que todos os 

participantes da empreitada criminosa devem 

responder pelo mesmo tipo penal, na medida de 

suas culpabilidades. Todavia, existem exceções 

a esta regra, como ocorre no caso de aborto 

provocado por terceiro com o consentimento da 

gestante. 

69. Para a configuração do feminicídio não basta 

que a vítima do homicídio seja mulher, sendo 

necessário que o crime seja praticado por razões 

de condição de sexo feminino, que se verifica 

quando há violência doméstica e familiar ou 

menosprezo ou discriminação à condição de 

mulher. Nestes casos, a pena imposta ao agente 

será aumentada de um terço até a metade se o 

crime for praticado durante a gestação ou nos 

três meses posteriores ao parto. 

70. José, mediante grave ameaça, constrangeu 

Maria a praticar com ele conjunção carnal, ou 

seja, coito vagínico. Na mesma ocasião, José 

obrigou Maria a praticar com ele outros atos 

libidinosos diversos da conjunção carnal, como 

sexo oral. 

Neste caso, de acordo com o entendimento do 

STJ, deve ser reconhecida a continuidade delitiva 

entre os delitos. 

71. Situação hipotética: Marcelo falsificou 

duas notas de R$ 20,00, no porão de sua casa. 

Todavia, era facilmente perceptível que as notas 

eram falsificadas, já que se tratava de 

falsificação grosseira, incapaz de ludibriar as 

pessoas em geral. Marcelo, porém, ao realizar a 
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compra de algumas esfihas, conseguiu repassar 

as duas notas falsas a Mohamed, refugiado sírio 

que havia chegado ao Brasil poucos dias antes, 

e ainda não tinha tanta familiaridade com as 

cédulas do país. 

Assertiva: nessa situação, embora Marcelo não 

tenha praticado o crime de moeda falsa, Marcelo 

poderá ser responsabilizado pelo crime de 

estelionato, já que obteve vantagem indevida 

em prejuízo da vítima, mediante fraude. 

72. Lucy é funcionária pública, atuando na 

vigilância sanitária de determinada cidade. Certo 

dia, ao realizar fiscalização em um restaurante 

local, Lucy percebe a existência de inúmeras 

irregularidades, o que conduziria à interdição do 

estabelecimento. Carlos, dono do restaurante, 

ao ser informado de que o estabelecimento seria 

interditado, diz a Lucy que é amigo íntimo de 

Pedro, chefe de Lucy, e que a interdição do 

estabelecimento poderia não ser vista com bons 

olhos por Pedro. Diante disso, Lucy decide não 

interditar o estabelecimento, com medo de 

sofrer represálias por parte de seu chefe. 

Neste caso, Lucy praticou o crime de corrupção 

passiva privilegiada. 

73. Pedro tomou conhecimento de que seu filho, 

Paulo, estava sendo investigado pela prática de 

um crime de roubo, que havia sido praticado por 

ambos uma semana antes. Com medo de que 

seu filho fosse preso, Pedro compareceu à 

delegacia e, perante a autoridade policial, 

assumiu ter praticado, sozinho, a infração penal. 

Neste caso, Pedro praticou o crime de 

autoacusação falsa. 

74. Silvio subtrai, mediante grave ameaça, o 

veículo pertencente a Marcelo. Ao tomar 

conhecimento de que a polícia estava em seu 

encalço, Silvio comparece à residência de 

Cristiano, seu irmão, que até então não sabia de 

nada, e solicita que este guarde o carro em sua 

garagem por dois ou três dias, até que a situação 

se acalme. Três dias depois, Silvio vai à casa de 

Cristiano e busca o veículo. 

Neste caso, Cristiano praticou o crime de 

favorecimento real, e o fato de ser irmão de 

Silvio não impede a caracterização do delito. 

Direito Processual Penal                                           

Prof. Renan Araújo 

75. Situação hipotética: Maria foi vítima de 

um crime de ação penal pública incondicionada, 

praticado por José. Uma vez concluído o 

inquérito policial, o MP requer ao Juiz o 

arquivamento do inquérito. 

Assertiva: neste caso, Maria poderá ajuizar 

ação penal privada subsidiária da pública. 

76. Situação hipotética: Maria foi vítima de 

um crime de ação penal pública incondicionada, 

praticado por José. Uma vez concluído o 

inquérito policial, o MP requer ao Juiz o 

arquivamento do inquérito. 

Assertiva: se o pedido de arquivamento estiver 

fundamentado na atipicidade da conduta, caso 

haja decisão judicial acolhendo o pedido de 

arquivamento, tal decisão fará coisa julgada 

material, impedindo a reabertura futura das 

investigações. 

77. Daniel, deputado federal, praticou um crime 

de homicídio doloso contra Joana. Neste caso, 

considerando tratar-se de crime doloso contra a 

vida, caberá ao Tribunal do Júri processar e 

julgar Daniel, pois a competência constitucional 

do Júri prevalece sobre a competência de foro 

por prerrogativa de função. 

78. Bruno é Juiz de Direito e atua em 

determinado processo criminal “X”, proferindo 

sentença. Posteriormente, Bruno é promovido e 

passa a desempenhar o cargo de 

Desembargador. Já no novo cargo, Bruno se 

depara novamente com o mesmo processo “X”. 

Neste caso, Bruno deverá se dar por suspeito. 

79. Ana é acusada em processo criminal pela 

prática do crime de estelionato. Em seu 

interrogatório, Ana opta por exercer o direito ao 

silêncio, não respondendo a qualquer das 

perguntas formuladas pelo Juízo. 

Neste caso, o silêncio de Ana não importará em 

confissão e também não poderá ser interpretado 

em prejuízo da defesa, sob pena de 

esvaziamento do direito ao silêncio. 

80. Dado o sistema liberatório de apreciação da 

prova pericial, caberá ao Juiz analisar o laudo 

pericial e dar-lhe o peso que entender 

conveniente como prova, podendo, inclusive, 

decidir contrariamente ao que dispõe o laudo 

pericial. 

81. Joana foi denunciada pela prática do crime 

de roubo e, no curso da instrução, o juízo 

decretou a prisão preventiva de Joana, por haver 

indícios de que a acusada estava se preparando 

para fugir do país. A defesa de Joana, todavia, 

requereu ao Juízo a substituição da prisão 

preventiva pela prisão domiciliar, ao argumento 

de que Joana se encontra no 5º mês de 

gestação, fato este devidamente comprovado 

por laudo médico. 
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Neste caso, o Juiz não poderá substituir a prisão 

preventiva pela prisão domiciliar, o que só é 

admitido em caso de gravidez de risco ou a partir 

do 07º mês de gestação. 

82. Paulo subtraiu o relógio de seu colega de 

trabalho, Jonas. Preso em flagrante pela prática 

do crime de furto simples, Paulo é conduzido à 

autoridade policial. Neste caso, o delegado 

poderá arbitrar fiança, por se tratar de crime 

cuja pena máxima não ultrapassa 04 anos de 

privação da liberdade. 

83. O Código de Processo Penal estabelece um 

procedimento específico para o processo e 

julgamento dos crimes de responsabilidade dos 

funcionários públicos. Neste procedimento, caso 

seja afiançável a infração, o Juiz, antes de 

receber a denúncia e proceder à citação do 

acusado, deverá mandar notificar o acusado para 

apresentar resposta escrita, no prazo de 10 dias. 

84. Não é cabível o manejo do habeas corpus 

para impugnar decisão condenatória à pena de 

multa, ou relativo a processo em curso por 

infração penal a que a pena pecuniária seja a 

única cominada. 

Legislação Especial                                

Prof. Paulo Guimarães 

85. Mévio responde a inquéritos policiais e ações 

penais como incurso nos crimes previstos na Lei 

n. 11.343/2006. No entanto, em um desses 

processos específicos, Mévio requer os benefícios 

da modalidade privilegiada, constante do § 4º do 

art. 33. Nessa situação, de acordo com 

entendimento do STJ, os inquéritos e processos 

em curso não podem ser utilizados para 

formação da convicção de que o réu se dedica a 

atividades criminosas. 

86. Tício foi preso transportando drogas no 

interior de seu corpo, embalada em cápsulas. 

Nessa situação, o entendimento do STF é no 

sentido de que não necessariamente o agente 

integre organização criminosa. 

87. Pedro estava pescando em local proibido do 

Rio Amazonas, utilizando vara e molinete, 

quando fisgou peixe. Após fisgar o peixe, 

devolveu a espécie ao rio ainda com vida. Nesse 

caso, não se configura o crime previsto no art. 

34 da Lei n. 9.605/1998. 

88. O porte de granada de gás lacrimogêneo 

configura o delito previsto no art. 16, parágrafo 

único, III, da Lei 10.826/2003. 

89. Paulo sempre foi um admirador de armas. 

Em determinada ocasião pegou um cartucho de 

armamento calibre 9mm e confeccionou um 

pingente para sua corrente. De acordo com 

entendimento do STF, a conduta de Paulo é 

atípica. 

90. Comete crime previsto na Lei n. 7.716/1989 

o proprietário de empresa que determina que 

todos os zeladores utilizem entrada e elevadores 

de serviço da empresa, proibindo-os de transitar 

pelas áreas sociais. 

91. Nos crimes de tortura, previstos na Lei n. 

9.455/1997, o fato do crime ser cometido contra 

criança ou gestante é considerado uma 

agravante. 

92. A criança que comete ato infracional análogo 

a crime previsto no Código Penal poderá ser 

obrigada a cumprir as mesmas medidas 

socioeducativas de um adolescente. 

93. Para invocar a proteção da Lei Maria da 

Penha, a vítima não necessita ter coabitado com 

o agressor. 

94. Caso o esposo constranja a esposa a manter 

relações sexuais, contra a sua vontade, não cabe 

a proteção da Lei n. 11.340/2006, uma vez que 

se trata de obrigação matrimonial. 

95. Considera-se organização criminosa a 

associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 

estruturalmente ordenada e caracterizada pela 

divisão de tarefas, de modo formal, com objetivo 

de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 

qualquer natureza, mediante a prática de 

infrações penais cujas penas máximas sejam 

superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de 

caráter transnacional. 

96. Constitui abuso de autoridade qualquer 

atentado ao direito de reunião. 

Direitos Humanos e Cidadania               

Prof. Ricardo Torques 

Em à teoria geral dos Direitos Humanos, 

julgue o item seguinte: 

97. São precedentes da internacionalização dos 

direitos humanos o desenvolvimento do Direito 

Humanitário, o surgimento da Liga das Nações – 

“embrião da ONU” – e a criação da Organização 

Internacional do Trabalho. 

Em relação aos Direitos Humanos na 

Constituição, julgue os itens seguintes: 
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98. Os tratados internacionais de Direitos 

Humanos que forem aprovados, em cada Casa 

do Congresso Nacional, em dois turnos, com 

quórum de maioria qualificada, serão 

equivalentes às emendas constitucionais. 

99. Nas hipóteses de grave violação de direitos 

humanos, o Procurador-Geral da República, com 

a finalidade de assegurar o cumprimento de 

obrigações decorrentes de tratados 

internacionais de direitos humanos dos quais o 

Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 

Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase 

do inquérito ou processo, incidente de 

deslocamento de competência para a Justiça 

Federal. 

De acordo com o Programa Nacional de 

Direitos Humanos (PNDH-3), julgue: 

100. Entre as diretrizes do PNDH-3, no eixo de 

segurança pública, acesso à justiça e combate à 

violência, está incluída a democratização e 

modernização do sistema de segurança pública e 

o combate à violência institucional, com ênfase 

na erradicação da tortura e na redução da 

letalidade policial e carcerária. 

101. De acordo com a Declaração Universal de 

Direitos Humanos quem for vítima de 

perseguição tem o direito de procurar asilo em 

outro país, inclusive em caso de perseguição 

legitimamente motivada por crimes de direito 

comum ou por atos contrários aos propósitos e 

princípios das Nações Unidas. 

102. O Pacto Internacional dos Direitos Civis e 

Políticos prevê que qualquer pessoa presa 

preventivamente pela autoridade policial pela 

prática de infração penal deve ser apresentada, 

sem demora, à autoridade judicial e constitui 

exceção, uma vez que a restrição à liberdade de 

locomoção depende, como regra, de processo 

penal em contraditório.  

No que diz respeito às convenções 

específicas do Sistema Global da ONU, 

avalie os itens subsecutivos. 

103. A Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação Racial impõe 

expressamente ao Estado-parte o dever de 

criminalizar o discurso do ódio racial e a 

participação em organizações racistas. 

104. Segunda Convenção contra a Tortura e 

outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes tortura significa 

qualquer ato por meio do qual uma dor ou 

sofrimentos agudos intencionalmente causados 

a uma pessoa com o fim de obter informações ou 

confissões e, desde que, praticada por agentes 

públicos. 

105. A Convenção sobre o Direito das Pessoas 

com Deficiência foi internalizada me nosso 

ordenamento de acordo com o rito específico 

exigido pela Constituição razão pela qual 

constitui norma supralegal em nosso sistema 

normativo. 

Sobre a Convenção Interamericana de 

Direitos Humanos, julgue o item seguinte. 

106. O direito à vida é protegido por lei e, em 

geral, desde o momento da concepção, vedando-

se a privação arbitrária da vida. 

Legislação de Transito                           

Prof. Marcos Girão 

Julgue os itens a seguir, de acordo com o 

que versa o Código de Trânsito Brasileiro, 

Lei nº 9.503/1997. 

107. Um motorista particular de determinada 

empresa não verificou que o cinto de segurança 

do passageiro apresentava problemas antes do 

início de uma viagem para uma localidade que 

distava 76 km do local de origem. Ocorreu um 

acidente no trajeto e, em função disso, o 

passageiro machucou-se gravemente. Pode-se 

afirmar que o motorista atendeu corretamente 

ao Código de Trânsito Brasileiro, pois a ele não 

cabia verificar todos os itens de segurança do 

veículo antes do início de qualquer viagem cujo 

trajeto seja inferior a 100 km do local de origem. 

108. No momento de uma fiscalização em áreas 

de carga e descarga, um agente visualiza um 

veículo estacionado e o condutor ausente. Ao se 

aproximar do automóvel, o proprietário de um 

comércio em frente se aproxima e diz ser dono 

do veículo. Verificando que havia espaço livre 

para outros veículos estacionarem, o Agente 

resolve se retirar da área e não toma nenhuma 

atitude. Na situação descrita e com base na 

legislação, é correto afirmar que o Agente agiu 

de forma errada, pois deveria fazer o 

procedimento que manda a Lei, sem distinção. 

109. Em nenhuma hipótese será tolerado um 

percentual sobre os limites de peso bruto total e 

peso bruto transmitido por eixo de veículos à 

superfície das vias, mesmo quando aferido por 

equipamento, na forma estabelecida pelo 

CONTRAN. 
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110. Os veículos apreendidos ou removidos a 

qualquer título, dentro do prazo de noventa dias, 

serão levados à hasta pública, deduzindo-se, do 

valor arrecadado, o montante da dívida relativa 

a multas, tributos e encargos legais, e o 

restante, se houver, depositado à conta do ex-

proprietário, na forma da lei. Já os animais 

apreendidos e não reclamados por seus 

proprietários, serão sacrificados pelo centro de 

zoonoses da circunscrição em que foram 

apreendidos. 

Considere a seguinte situação hipotética. 

Antônio, 16 anos, foi emancipado pelos pais 

através de escritura pública e por isso 

adquiriu plena capacidade civil. Para 

comemorar a aprovação no vestibular, 

Antônio comprou um motor-home, cujo 

peso não ultrapassava 5.000kg, para viajar 

por três meses pelo Brasil com mais oito 

amigos (lotação máxima do motor-home 

excluído o motorista). Antônio tentou tirar 

a carteira de habilitação de categoria B, 

mas foi informado que não poderia porque 

a) não tinha 18 anos  

b) a carteira adequada para dirigir motor-

home é a de categoria E.  

111. Considerando os dados acima, e o que 

estabelece o Código de Trânsito Brasileiro, é 

correto afirmar que Antônio não pode ter 

habilitação para dirigir porque, apesar de 

plenamente capaz, não é penalmente imputável, 

exigência expressa feita pelo Código de Trânsito 

Brasileiro para que o condutor seja habilitado. Se 

Antônio já tivesse 18 anos, a categoria adequada 

para esse tipo de automóvel seria a B.   

É possível que uma conduta ao volante de 

um veículo atinja um nível de gravidade e 

repulsa do legislador de trânsito tão 

acentuado que este a considere não uma 

simples transgressão mas, mais do que 

isso, um crime de trânsito, como é o caso 

daquele condutor que deixa, na ocasião de 

acidente, de prestar imediato socorro à 

vítima ou também, noutro exemplo, 

daquele que participa, na direção de veículo 

automotor, em via pública, de corrida. A 

despeito dos crimes de trânsito julgue o 

item a seguir. 

112. A suspensão ou a proibição de se obter a 

permissão ou a habilitação para dirigir veículo 

automotor pode ser imposta isolada ou 

cumulativamente com outras penalidades, tem a 

duração de dois a cinco anos, e se inicia mesmo 

que o sentenciado, por efeito de condenação 

penal, estiver recolhido a estabelecimento 

prisional.  

De acordo com a Lei Federal nº 9.654/98, 

norma que cria a carreira dos policiais 

rodoviários federais, julgue o item a seguir. 

113. Ressalvados os casos de interesse da 

administração, ter comportamento exemplar e 

estar posicionado nas classes finais são 

requisitos que têm forte influência na escolha de 

um Policial Rodoviário Federal para o exercício 

de cargo em comissão ou de função de confiança 

na PRF.  

Segundo o que regulamenta o Decreto 

Federal nº 9.150/17, que dispõe sobre a 

estrutura do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública julgue o item a seguir. 

114. É o Departamento da Força Nacional de 

Segurança Pública o responsável por propor e 

desenvolver, em conjunto com a Diretoria de 

Ensino, Pesquisa, Análise da Informação e 

Desenvolvimento de Pessoal, ações de 

capacitação, formação e nivelamento destinados 

aos efetivos de polícia ostensiva e preventiva, de 

bombeiros militares, de defesa civil, de polícia 

judiciária e de perícia, no âmbito da Força 

Nacional de Segurança Pública. 

Física                                                       

Prof. Vinicius Silva 

No dia 27 de setembro de 2017, um equipe 

de plantão compareceu ao local de um 

acidente automobilístico fatal, ocasião em 

que foi possível verificar a marca de 

borracha deixada pelos pneus na rodovia, o 

valor medido foi de 200m. Considerando 

que a velocidade máxima permitida na via 

era de 60km/h e que o velocímetro foi 

travado no momento da colisão, marcando 

36km/h, e considerando ainda o coeficiente 

de atrito cinético entre os pneus e o asfalto 

como sendo igual a 0,8, julgue os itens a 

seguir. (g = 10m/s2). 

115. durante o procedimento de frenagem a 

energia potencial do veículo é transformada em 

calor. 

116. O condutor estava trafegando abaixo da 

velocidade máxima permitida. 
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Durante uma fuga, um veículo conduzido 

por um assaltante passa em frente ao posto 

policial com velocidade constante, acima da 

máxima permitida (60km/h), calculada 

pelo radar móvel da equipe de plantão (V = 

80km/h). 

Considerando que dez segundos após a 

passagem do veículo, a equipe policial 

empreendeu perseguição ao veículo 

suspeito, partindo do repouso, com uma 

aceleração de 2,0m/s², em movimento 

sempre retilíneo, julgue o item a seguir. 

117. A equipe policial conseguiu alcançar o 

veículo suspeito após ter percorrido uma 

distância maior que 1,0km. 

Em uma perícia de um acidente rodoviário a 

equipe que compareceu ao local do sinistro 

necessitava de uma lupa, instrumento ótico 

de aumento, que possibilitasse um aumento 

linear transversal de quatro vezes para 

observar a marca da frenagem de um 

veículo. 

Considerando que a lupa da equipe policial 

possui uma distância focal de 4cm, julgue o 

item a seguir. 

118. Para obter uma imagem quatro vezes 

maior, o PRF deve posicionar o objeto a uma 

distância de menor que 5cm em relação à lente 

da lupa. 

O radar móvel é um dispositivo que utiliza o 

princípio do efeito Doppler para calcular as 

velocidades dos veículos. 

Em certa ocasião, a frequência doppler 

percebida pelo aparelho era de 1.000Hz, 

enquanto a que a frequência natural da 

onda sonora era de 900Hz. Nessas 

circunstâncias, considerando que o veículo 

estava se aproximando do aparelho, que 

por sua vez estava parado nas mãos do PRF, 

julgue o item a seguir. 

119. A velocidade calculada pelo aparelho foi 

menor que 120km/h.  

Um fenômeno muito comum nas estradas 

brasileiras é o das miragens, ocasião em 

que o motorista em uma estrada sob o sol 

escaldante vê poças de água no seu 

horizonte, porém não passa de uma ilusão 

de ótica.  

120. No caso do fenômeno acima, é correto 

afirmar que ele é justificado pela polarização da 

luz. 
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Prova Discursiva                                                                                             

Prof. Carlos Roberto 

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no 
presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA 
PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos 

em locais indevidos.  

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas 
será desconsiderado.  

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado 

o texto que apresentar qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.  

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será 
atribuído ao quesito apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e 

indicação de parágrafos). 

 

Texto de referência:  

O Conflito entre a proteção universal dos direitos humanos e o respeito à diversidade 
cultural: quando querer salvar o mundo pode prejudicar o mundo! 

 

O Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos, que ganhou força e visibilidade 

com a Carta das Nações Unidas de 1945, constitui uma importante ferramenta de tutela aos 
direitos mais básicos de todo ser humano para que haja a convivência adequada e esperada 

por todos. 

 

Entretanto, a diversidade cultural é o principal obstáculo enfrentado pelos chamados 
“universalistas” – os defensores da aplicação global dos direitos humanos – já que, dependendo 

da região do planeta, os preceitos morais, religiosos, e até políticos, não correspondem com 
aqueles que a ONU (ocidente) espera que sejam seguidos, a fim de se obter a tão sonhada 
“paz mundial”. 

 

https://www.jusbrasil.com.br/artigos/?ref=navbar 

 

Tendo em vista o texto referência acima, desenvolva um texto dissertativo (no máximo 30 

linhas), posicionando-se a respeito do seguinte tema: direitos humanos e diversidade 
cultural. 
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